
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.074 - PR (2016/0240848-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GEREMIAS VIANA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO E OUTRO(S) - PR055525 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, "B", DO NOVO CPC. CABIMENTO 
DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. EXEGESE DO ART. 1030, § 2º, 
DO MESMO CÓDEX. INTERPOSIÇÃO DE ARESP. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. 
EXPRESSA PREVISÃO  LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante o que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do novo Código de Processo 
Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base no artigo 1.030, inciso I, alínea "b", do 
mesmo Diploma Legal, sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 
aplicação de precedente do STJ em recurso especial representativo da 
controvérsia.
2. "A aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que pressupõe a 
existência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, afigura-se inviável 
ante a previsão expressa do recurso adequado". (AgRg na SS 416/BA, Rel. 
Min. AMÉRICO LUZ, CORTE ESPECIAL, DJ 27/05/1996)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 982.074 - PR (2016/0240848-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : GEREMIAS VIANA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO E OUTRO(S) - PR055525 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GEREMIAS VIANA DOS 

SANTOS SILVA, contra decisão monocrática, de lavra da Eminente Ministra LAURITA 

VAZ, Presidente do STJ, que não conheceu do seu agravo em recurso especial, nos seguintes 

termos:

"Consoante o disposto no art. 1.030, § 2.°, do Código de Processo 
Civil, é cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Codex 
Processual. Confira-se:

'Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
  I - negar seguimento:

[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;

§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021'.

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência do atual 
Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade, porquanto não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso 
cabível.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente agravo". (fl. 322)

Em seu agravo regimental, às fls. 326/330, o agravante alega que "referida 

decisão merece ser reformada por ser injusta sob o prisma jurídico, e por estar conflitante com 

as normas vigentes que regem a matéria". Ainda a respeito, assere que deve ser aplicado o 

princípio da fungibilidade, para que o agravo em recurso especial seja remetido ao Tribunal de 

origem para julgamento como agravo interno. 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, "B", DO NOVO CPC. CABIMENTO 
DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. EXEGESE DO ART. 1030, § 2º, 
DO MESMO CÓDEX. INTERPOSIÇÃO DE ARESP. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. 
EXPRESSA PREVISÃO  LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante o que dispõe o artigo 1.030, § 2º, do novo Código de Processo 
Civil, não cabe agravo em recurso especial ao STJ contra decisão que nega 
seguimento ao apelo nobre com base no artigo 1.030, inciso I, alínea "b", do 
mesmo Diploma Legal, sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se 
provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na 
aplicação de precedente do STJ em recurso especial representativo da 
controvérsia.
2. "A aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que pressupõe a 
existência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, afigura-se inviável 
ante a previsão expressa do recurso adequado". (AgRg na SS 416/BA, Rel. 
Min. AMÉRICO LUZ, CORTE ESPECIAL, DJ 27/05/1996)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão agravada, e consoante o que 

dispõe o artigo 1.030, § 2º, do novo Código de Processo Civil, não cabe agravo em recurso 

especial ao STJ contra decisão que nega seguimento ao apelo nobre com base no artigo 1.030, 

inciso I, alínea "b", do mesmo Diploma Legal, sendo da competência do próprio Tribunal 

recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação 

de precedente do STJ em recurso especial representativo da controvérsia. Confira-se a 

expressa previsão legal:

"Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 

I - negar seguimento:
(...)
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b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; 

(...)
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 

agravo interno, nos termos do art. 1021".

Nesse mesmo sentido, inclusive, já vinha reiteradamente decidindo este 

Tribunal Superior na vigência do Código de Processo Civil de 1973, nas hipóteses em que o 

apelo raro era inadmitido em razão do acórdão recorrido estar em consonância com julgado 

proferido em sede de recurso repetitivo, a teor do que prescrevia o artigo 543-C, § 7º, inciso I, 

da aludida norma. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS NA FATURA 
DE ENERGIA ELÉTRICA. REPASSE. LEGALIDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA EM RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. RESP 
1.185.070/RS. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO.

1. A Corte Especial entendeu pelo não cabimento de agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria 
no mesmo sentido daquele proferido em recurso representativo de 
controvérsia por este Superior Tribunal.

(...)
Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp 304.049/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 25/04/2013)

Por outro lado, não há como se aplicar o princípio da fungibilidade ao caso em 

apreço, tendo em vista que, na data da publicação da decisão que inadmitiu o recurso nobre, 

dia 24/08/2016, já estava em vigor o novo CPC, ou seja, já havia expressa previsão legal para 

o recurso cabível na hipótese, afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva sobre qual 

recurso ser aviado. Nesse sentido, consoante tem assentado a jurisprudência deste Tribunal 

Superior, "a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que pressupõe a existência de 

dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, afigura-se inviável ante a previsão expressa do 

recurso adequado". (AgRg na SS 416/BA, Rel. Min. AMÉRICO LUZ, CORTE ESPECIAL, 

DJ 27/05/1996) No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, NO STJ, 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO, ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 
281/STF. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
PREVISTO NO ART. 522 DO CPC. RECURSO INCABÍVEL. ERRO 
GROSSEIRO DA PARTE, QUE INVIABILIZA A APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO 
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(...)
III. Correta a decisão, ora agravada regimentalmente, que, diante da 

existência de norma expressa - a afastar qualquer dúvida razoável ou 
objetiva sobre o recurso adequado a ser utilizado -, e da manifesta 
intempestividade do recurso erroneamente interposto, afastou a aplicação 
do princípio da fungibilidade recursal, no caso. Nesse sentido: STJ, PET 
nos EDcl na Pet 9.446/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2013; AgRg na MC 20.500/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 
04/03/2013; Ag no MS 18.376/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/10/2012.

IV. Agravo Regimental improvido".
(AgRg no AREsp 683.999/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/11/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO PROFERIDA POR ÓRGÃO COLEGIADO. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO.

1. Por expressa previsão legal, somente é cabível agravo regimental 
contra decisão monocrática.

2. A interposição de agravo regimental contra decisão colegiada 
constitui erro grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg nos EDcl na Rcl 2.162/PR, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 05/03/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO 
ART. 579 DO CPP. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. APELAÇÃO 
RECEBIDA COMO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA DO RECURSO CABÍVEL 
NO CPP. ERRO GROSSEIRO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO 
ART. 593 DO CPP. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. É firme a compreensão deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que 'a indicação expressa, no Estatuto Processual Penal quanto 
ao recurso cabível na espécie, afasta a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, diante da constatação do erro grosseiro'. (HC 
172.515/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
29/03/2012). Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 15.685/DF, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe 10/09/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento: 1551332 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0240848-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 982.074 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009833820154047016  50107412020144047002  PR-50107412020144047002

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEREMIAS VIANA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO E OUTRO(S) - PR055525 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEREMIAS VIANA DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : JOÃO PAULO DE MELLO E OUTRO(S) - PR055525 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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